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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  RENOVATÓRIA  DE 
CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.  IMÓVEL  COMERCIAL. 
SENTENÇA  IMPROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO. 
RENOVAÇÃO  DE  CONTRATO  DE  FORMA  TÁCITA. 
PRAZO INDETERMINADO. NÃO HARMONIZAÇÃO COM 
O  INCISO  I,  DO  ART.  51,  DA  LEI  Nº  8.245/91. 
IMPOSSIBILIDADE  DO  PLEITO  DA  RENOVATÓRIA. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NESTA CORTE  DE 
JUTIÇA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DA  LEI 
ADJETIVA  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DA 
SÚPLICA.

- Infere-se que o atual contrato em vigor entre a apelante e a 
apelada não obedece o disposto no inciso I, do art. 51 da 
Lei  nº  8.245/91,  que  disciplina  ser  necessária  para  a 
propositura de ação renovatória o contrato ser expresso e 
com prazo determinado, tendo em vista que a renovação do 
pacto  ora  discutido  ocorreu  de  forma  tácita,  com  prazo 
indeterminado.

-  “PROCESSUAL CIVIL- Ação cautelar Ação Renovatória -  
Sentença de extinção do Processo sem resolução do mérito  
- Carência de Ação - Trâmite paralelo de Ação de Despejo -  
Julgamento de Procedência - Concessão de antecipação de  
tutela  na  sentença  -Possibilidade  -  Contrato  de  locação  
renovado  de  forma  automática  -  Prazo  indeterminado  
-Impossibilidade de ajuizamento de ação de renovatória  -  
Precedentes - Pedido cautelar para manter-se no imóvel até  
julgamento  definitivo  da  ação  -  Impossibilidade  -  
Necessidade  de  presença  concomitante  dos  requisitos  -  
Fumaça do bom direito não demonstrada - Revogação da  
liminar - Improcedência do pedido cautelar. Para que haja o  
deferimento do pedido cautelar, necessário a comprovação  
de que estejam presentes os dois requisitos. Na ausência  
de um, a medida não pode ser deferida.” (TJPB - Acórdão do 
processo nº 20020090259405001 - Órgão (3 CAMARA CIVEL) - Relator 
Aluízio Bezerra Filho - j. Em 03-04-2012).
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RELATÓRIO

Trata-se  de  “Ação  Renovatória  de  Contrato  de  Locação  Comercial” 
ajuizada por  Via Direta Indústria e Comércio de Moda S/A em face do  Condomínio 
Shopping Campina Grande,  na qual  pugna pela  renovação do contrato  de  locação, 

devendo este prevalecer refutando ação de despejo.

Na  sentença,  de  fls.  211/217,  o  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou 

improcedente os pleitos exordiais, tendo em vista que a ação não atendeu o conteúdo do 

§ 5º do art. 51 da Lei nº 8.245/91, pois o contrato foi renovado tacitamente, sendo, desse 

modo, com prazo indeterminado.

Às fls. 219/228, a promovente interpôs recurso apelatório, sustentando que 

apresentou pedido de renovação de aluguel por escrito, com prazo determinado de 60 

(sessenta) meses, devendo ser mantidas as cláusulas em vigor.

Outrossim,  informa que a  presente  demanda foi  efetivamente  ajuizada 8 

(oito)  meses  antes  de  precluir  o  prazo  decadencial,  demonstrando  de  plano  que  a 

propositura  da  ação  renovatória  está  dentro  do  interregno  temporal  previsto  pela 

legislação aplicável ao caso concreto.

Contrarrazões encartadas às fls.232/236.

O  Parquet Estadual, através da Cota de fls. 243/245, ofertou parecer sem 

manifestação quanto ao mérito do recurso.

É o relatório. 

DECIDO:

A promovente, ora suplicante, em 03 de abril de 2013, recebeu notificação 

extrajudicial para desocupação do imóvel no qual é locatária, no Condomínio Shopping 
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Campina Grande.

Inconformada com a ordem de desocupação do referido imóvel, a suplicante 

sustenta que sempre demonstrou interesse na renovação, apresentando pedido expresso 

com prazo determinado. 

Desse modo, em 26 de abril de 2013, a promovente propôs a presente Ação 

Renovatória, alegando ter preenchido os requisitos do art. 51, I, II e III da Lei 8.245/91, 

afirmando haver contrato escrito com prazo determinado.

A Lei do Inquilinato (lei nº 8.245/91) disciplina o seguinte:

“Art. 51. Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o  
locatário  terá  direito  a  renovação  do  contrato,  por  igual  
prazo, desde que, cumulativamente:

I - o contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito  
e com prazo determinado; 

II - o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos  
prazos  ininterruptos  dos  contratos  escritos  seja  de  cinco  
anos; 

III - o locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo  
ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de três anos.” (Grifei)

Pelo que se depreende da normal legal acima, a legislação exige alguns 

requisitos  para  que  o  locatário  venha  requerer  a  renovação  do  aluguel  de  imóvel 

comercial, dentre eles, a celebração de avença escrita e com prazo determinado.

Contudo, infere-se que o contrato de aluguel firmado entre as partes, datado 

de 10 de dezembro de 2003, renovou-se automaticamente a partir de dezembro de 2008, 

fato admitido, inclusive, pela própria irresignante, tendo a suplicada, em abril  de 2013, 

com arrimo no art.  57 da Lei  nº  8.245/91,  realizado notificação extrajudicial  para que 

procedesse com a entrega do espaço comercial locado, no prazo de 30 dias. 
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Nesse trilhar, cito trecho da decisão vergastada, na qual o magistrado de 

primeiro grau analisou com acuidade o âmago da questão:

“O contrato de locação data de 10 de dezembro de 2003,  
com lapso temporal de 05 (cinco) anos, ou seja, marco final  
datado de 10 de dezembro de 2008. Contudo, dúvidas não  
pairam acerca da renovação tácita  do citado contrato,  eis  
que, somente no mês de dezembro de 2013, passados dez  
anos  do  contrato  originário  de  locação,  é  que  a  parte  ré  
manifestou o seu desinteresse, pelo não prosseguimento da  
locação à autora.
Nesse  contexto,  entendo  aplicável  ao  presente  caso,  a  
dicção do art. 56, em seu parágrafo único, c/c o art. 57da Lei  
do Inquilinato, isso porque, apesar da parte autora continuar  
exercendo  e  cumprindo  suas  obrigações  locatícias,  a  
indeterminação  do  contrato  faculta  ao  locador,  nesta  
hipótese,  retomar  o  bem  locado,  mediante  simples  aviso  
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
Daí,  conforme se infere da legislação pertinente,  a autroa  
não preenche os requisitos imprescindíveis ao exercício do  
direito  de  renovação  do  contrato  de  locação  de  imóvel  
comercial, uma vez que não possui mais contrato escrito e  
por prazo determinado, consoante determina o artigo 51 da  
respectiva Lei.”

No mesmo sentido, colaciono julgados desta Corte de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL-  Ação  cautelar  Ação  Renovatória  -  
Sentença de extinção do Processo sem resolução do mérito  
- Carência de Ação - Trâmite paralelo de Ação de Despejo -  
Julgamento de Procedência - Concessão de antecipação de  
tutela  na  sentença  -Possibilidade  -  Contrato  de  locação  
renovado  de  forma  automática  -  Prazo  indeterminado  
-Impossibilidade de ajuizamento  de ação de renovatória  -  
Precedentes - Pedido cautelar para manter-se no imóvel até  
julgamento  definitivo  da  ação  -  Impossibilidade  -  
Necessidade  de  presença  concomitante  dos  requisitos  -  
Fumaça do bom direito não demonstrada - Revogação da  
liminar - Improcedência do pedido cautelar. Para que haja o  
deferimento do pedido cautelar, necessário a comprovação  
de que estejam presentes os dois requisitos. Na ausência de  
um, a medida não pode ser deferida.”1

1  TJPB -  Acórdão do processo nº 20020090259405001 -  Órgão (3  CAMARA CIVEL) -  Relator  Aluízio  
Bezerra Filho - j. Em 03-04-2012.
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“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  RENOVATÓRIA  DE  
CONTRATO DE LOCAÇÃO C/ C REVISÃO DE ALUGUEL E  
INDENIZAÇÃO POR FUNDO DE COMÉRCIO - CONTRATO 
VERBAL  POR  PRAZO  INDETERMINADO  -  NÃO 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS PELA LEI  
DO INQUILINATO -  IMPOSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO  
DE  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO  COMERCIAL  -  NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES 
PARA A INDENIZAÇÃO  POR  FUNDO  DE  COMÉRCIO  -  
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA -  DESPROVIMENTO DO 
APELO.”2

Da mesma forma, já decidiu os Tribunais Pátrios:

“APELAÇÕES CÍVEIS.  LOCAÇÃO. AÇÃO RENOVATÓRIA 
DE LOCAÇÃO. ARTIGO 51, II, DA LEI DO INQUILINATO.  
SOMA  DOS  PRAZOS  ININTERRUPTOS  DOS 
CONTRATOS  ESCRITOS  POR  CINCO  ANOS.  
RENOVAÇÕES  SUCESSIVAS  COM  PRAZO 
DETERMINADO  OCORRIDAS  DE  FORMA  TÁCITA.  
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRATO  ESCRITO  EM  VIGOR.  
RENOVAÇÃO  TÁCITA.  AUSÊNCIA  DE  REQUISITO.  Um 
dos  requisitos  da  ação  renovatória,  prevista  na  Lei  nº  
8.245/91,  é  que  a  soma  dos  prazos  ininterruptos  dos  
contratos  escritos  seja  de  cinco  anos.  Não  há  amparo  à  
pretensão da recorrente, eis que a legislação exige para o  
ajuizamento da ação renovatória de locação não somente  
que o contrato esteja vigorando por prazo determinado, mas  
que tenha sido celebrado por escrito pelo prazo de cinco  
anos, ou que a soma dos prazos ininterruptos dos contratos  
escritos seja de cinco anos, hipótese diversa dos autos, haja  
vista que as sucessivas renovações automáticas ocorreram 
de forma tácita, inexistindo contrato escrito em vigor na data  
do ajuizamento da ação. Decretação do despejo. Havendo  
pedido  na  contestação,  é  corolário  do  insucesso  na  
propositura da ação renovatória de locação a decretação do  
despejo.  Inteligência  do  art.  74,  da  Lei  nº  8.245/91.  
Cobrança de diferença de aluguéis vencidos. No tocante ao  
pedido  de  indenização  pelas  diferenças  de  aluguéis  
vencidos durante a tramitação do processo, inviável a sua  
execução nos próprios autos, tendo em vista que o contrato  

2 TJPB -  Acórdão do processo nº 20020100121082001 -  Órgão (2 CAMARA CIVEL) -  Relator  Marcos  
Cavalcanti de Albuquerque - j. em 31-05-2011.
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não foi renovado, o que afasta a hipótese prevista no artigo  
73,  da  Lei  nº  8.245/91.  Honorários.  Pedido de majoração  
acolhido. O quantum arbitrado pelo juízo de origem mostra-
se insuficiente para remunerar o exercício da advocacia no  
caso concreto,  motivo pelo qual  devem ser  majorados os  
honorários de sucumbência. Aplicação do §4º do art. 20 do  
CPC,  com  observância  dos  parâmetros  dispostos  nas  
alíneas  do  §3º  do  mesmo  dispositivo  legal  recurso  de  
apelação da autora  desprovido.  Apelo  do réu  provido  em  
parte.”3 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  renovatória  de  locação.  
Preliminar de cerceamento de defesa rejeitada. Decadência  
do direito de renovação configurada. Inteligência do art. 51,  
§5º da Lei nº 8.245/91. O direito à renovação decai quando  
não proposta a ação no intervalo de um ano, no máximo, e  
até  seis  meses,  no  mínimo,  anteriores  ao  termo  final  do  
prazo do contrato em vigor. Extinção ipso facto do direito à  
renovação compulsória. Renovação tácita não configurada.  
Dano moral indevido. Não ocorrência das estritas hipóteses  
do  art.  52,  §3º,  da  Lei  nº  8245/91.  Improcedência  dos  
pedidos.  Manutenção  dos  honorários  sucumbenciais.  
Recursos conhecidos e improvidos.”4 

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO.  
RENOVATÓRIA,  DESPEJO  E  CONSIGNAÇÃO  EM 
PAGAMENTO.  RENOVAÇÃO  DE  CONTRATO  NÃO 
DEMONSTRADA.  PRORROGAÇÃO  TÁCITA.  DENÚNCIA 
VAZIA. 1. Rejeitada a preliminar de carência de ação pela  
ausência de interesse de agir suscitada na ação de despejo,  
porquanto foi proposta antes da interposição da renovatória.  
2. Apesar de a recorrente afirmar que havia pactuado por  
escrito a prorrogação do contrato, há de se concluir que na  
data  da  propositura  da  ação  a  locação  perdurava  em  
decorrência de prorrogação tácita, sendo certo que é ônus  
do autor,  nos termos do art.  333, I,  CPC, provar o direito  
alegado.  Em  não  se  desincumbindo  desse  mister,  deve  
suportar a rejeição de sua pretensão deduzida em juízo. 3.  
Nos termos do Parágrafo único do art. 56 da Lei nº 8.245/91.  
""findo  o  prazo  estipulado,  se  o  locatário  permanecer  no  
imóvel  por  mais  de  trinta  dias  sem oposição  do  locador,  
presumir-se-á  prorrogada  a  locação  nas  condições  
ajustadas, mas sem prazo determinado"". 3.1. Considerando  

3 TJRS; AC 174945-68.2014.8.21.7000; Porto Alegre; Décima Quinta Câmara Cível; Relª Desª Ana Beatriz  
Iser; Julg. 11/06/2014; DJERS 20/06/2014.
4 TJSE; AC 201400705733; Ac. 7312/2014; Primeira Câmara Cível; Relª Desª Elvira Maria de Almeida Silva;  
Julg. 26/05/2014; DJSE 02/06/2014.
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que  não  se  demonstrou  haver  sido  entabulado  novo  
contrato,  vigora  o  contrato  de  locação  por  prazo  
indeterminado e, não sendo mais de interesse da locadora  
manter a locação, tem ela o direito de denunciar o contrato  
por escrito,  bastando que conceda à locatária o prazo de  
trinta  dias  para  a  desocupação  voluntária.  Inteligência  do  
artigo 57 da Lei nº 8.245/91. 4. O inciso IV do artigo 67 da  
Lei nº 8.245/91 faz a exigência de que o valor depositado  
seja  contestado  para  que  seja  julgada  improcedente  a  
consignação,  facultando,  no  inciso  VI  a  proposição  de  
reconvenção  para  pleitear  a  diferença  do  quantum  
depositado.  4.1.  O réu não mencionou qualquer diferença  
relativa  à  correção  anual  do  aluguel.  4.2.  Restando  
incontroversos os depósitos, há que ser julgada procedente  
a consignatória, sob pena de proferir julgamento ultra petita.  
5.  Recurso  interposto  contra  a  consignatória  provido  e  
improvidos  os  demais  recursos  interpostos  na  ação  
renovatória e na ação de despejo.”5 

“AÇÃO  DE  DESPEJO.  LOCAÇÃO  COMERCIAL.  
PRORROGAÇÃO  TÁCITA.  VIGÊNCIA  POR  PRAZO 
INDETERMINADO.  DIREITO  DE  DENÚNCIA  DO 
LOCADOR.  NOTIFICAÇÃO  PROCEDIDA 
REGULARMENTE.  DIREITO  DE  RENOVAÇÃO.  
DECADÊNCIA. A permanência do locatário, por mais de 30  
(trinta) dias no imóvel, findo o prazo do contrato de locação  
com  termo  determinado,  faz  presumir  sua  prorrogação  
tácita, nas mesmas condições anteriores, agora por prazo  
indeterminado, conforme o disposto no parágrafo único do  
art.  56  da  Lei  n.  º  8.245/91.  No  caso  de  locação  não  
residencial, sem prazo determinado, é conferido ao locador  
o  direito  de  denunciar  o  contrato,  a  qualquer  tempo,  
mediante  notificação  ao  locatário  para  que  desocupe  o  
imóvel  em 30  (trinta)  dias,  conforme  se  verifica  na  regra  
legal  inserta  no  art.  57  da  Lei  de  locações.  Tendo  sido  
procedida  regularmente,  a  notificação  em  questão  e,  
quedando inerte o locatário, procede a pretensão de despejo  
compulsório. O direito de renovação, invocado pelo apelante  
em sua defesa, não é automático. Para que o locatário faça  
jus à renovação prevista  no art.  51 do diploma legal  que  
rege as relações locatícias, deve ajuizar a ação competente  
denominada  ação  renovatória,  nos  prazos  e  condições  
previstas em Lei. Não tendo sido proposta a ação no prazo  
legal, decaiu o locatário deste direito.”6 

5 TJDF;  Rec 2007.01.1.096057-0;  Ac.  676.128;  Quinta  Turma  Cível;  Rel.  Des.  João  Egmont;  DJDFTE  
21/05/2013; Pág. 238.
6 TJMG;  APCV  1.0280.07.022271-4/0011;  Guanhães;  Décima  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Wagner  
Wilson; Julg. 12/11/2008; DJEMG 05/12/2008.
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Com efeito, é fácil concluir que o atual contrato em vigor entre a apelante e a 

apelada não obedece o disposto no inciso I, do art. 51 da Lei nº 8.245/91, que disciplina 

ser necessária para a propositura de ação renovatória o contrato ser expresso e com 

prazo determinado, tendo em vista que a renovação do pacto ora discutido ocorreu de 

forma tácita, com prazo indeterminado.

Destarte, por tudo que foi exposto, desprovejo o agravo retido. Ato contínuo, 

rejeito a preliminar arguida e  NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO, monocraticamente, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, por estar em confronto com 

jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça,  mantendo integralmente  o  julgamento  proferido 

pelo juízo de primeiro grau.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Des. José Ricardo Porto
              Relator                  

J12/R06
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